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EMENTA: CONSULTA – sobre a inclusão de determinadas despesas dentre os ‘gastos de pessoal’ previstos na lc 101/2.000:

1. despesas com Pensionistas – o artigo 169 da cf faz menção a despesa de pessoal ativo e inativo prevista em lei complementar, e não a pensionistas – o artigo 18 da lc 101/2.000 é inconstitucional, devendo esta corte negar sua aplicação – possibilidade de exclusão de tais despesas do cômputo de gastos com pessoal;

2. suporte das despesas com inativos dos diversos poderes – tais dispêndios não podem ser consignados a Poderes ou órgãos, especificamente, posto que, afora o Poder Executivo, os demais Poderes e órgãos não teriam como gerenciar receitas e despesas previdenciárias, e seriam gravados com o ônus de não poderem remediar eventuais excessos;

3. Despesas com inativos custeadas pelo paraná previdência – possibilidade de exclusão dos gastos com pessoal apenas quando as despesas forem suportadas com recursos e contribuições do fundo previdenciário;

4. imposto de renda retido na fonte – movimentação com efeitos financeiros peculiares, pois se trata de verba relativa a despesa com pessoal que ingressa como receita tributária do próprio ente – possibilidade de exclusão dos gastos com pessoal;

5. quota de produtividade dos auditores fiscais – verba de natureza remuneratória, não caracterizando subvenção, sendo típico gasto de pessoal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos

RELATÓRIO

Trata a presente consulta encaminhada pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado da Fazenda, a respeito de gastos financeiros com pessoal, seus limites e valores que o compõe, conforme estabelecido pela Lei Complementar 101/2.000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme interpretação dada pela Procuradoria Geral do Estado do Paraná, anexada ao pedido inicial que, em resumo, sustenta que nos termos do artigo 20, II, da referida Lei Complementar, não devem ser incluídos como gastos de pessoal os seguintes itens:

1. Despesas com pensionistas tendo em vista que nos termos do artigo 169 da Constituição Federal, a autorização constitucional para estabelecimento de limites gerais refere-se apenas para gastos com pessoal ativo e inativo.

2. Despesas com inativos custeados pelo fundo previdenciário (Paraná Previdência).

3. Imposto de renda retido na fonte, cujo produto pertence ao próprio estado por transferência constitucional (artigo 157, I), consistindo, pois, em receita pública e não despesa do Executivo Estadual.

4. Quota de produtividade dos auditores fiscais, já que eventual, não incorporada à remuneração e paga eventualmente em função de esforço fiscal individualmente considerado, constituindo subvenção que deve ser contabilizada como “outras despesas de pessoal”.

Além dessas exclusões dos cálculos de limite com gastos de pessoal, sustenta no item “b” de seu pedido consultivo, que os gastos com inativos devem ser aportados e contabilizados para cada Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas), em face da autonomia financeira e orçamentária de cada ente.

Encarta preferencialmente a consulta o Parecer 301/2.004-PGE, do Gabinete do Procurador Geral, elaborado pela Procuradora Jozélia Nogueira Brogliani, que se refere à exclusão dos gastos com pessoal dos valores pagos aos pensionamentos;  dos gastos com inativos custeados pelo fundo previdenciário; e, finalmente, em relação aos valores repassados a título de retenção do imposto de renda na fonte. Apresenta, ainda, o Parecer 107/2.004-PGE que trata da natureza jurídica da verba de produtividade dos auditores fiscais, sem, contudo, concluir – por não ter sido o objetivo principal do parecer – sobre a inclusão ou exclusão de tal verba como gasto de pessoal. Os Pareceres 271/2.001 e 36/2.002 não se referem diretamente aos temas tratados nos questionamentos iniciais, mas à proporcionalidade das restrições com gastos de pessoal e realização de concursos públicos e admissões de pessoal. Por último, o Parecer 394/2.003-PGE trata especificamente sobre a repartição dos gatos com inativos por cada poder e ente público referido na LRF, ou seja, não devem ser apropriados para o Poder Executivo, por serem despesas próprias de cada Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário) ou ente (Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado).

Recebi a consulta por verificação de seus pressupostos de admissibilidade, determinei o encaminhamento à Coordenadoria de Jurisprudência e à Diretoria de Contas Estadual e ao Ministério Público de Contas.

A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca, em sua Informação nº 63/06-CJB, informa:

- Inexistirem prejulgados ou sumulas sobre as matérias da consulta;

- 
Decisões desta Corte de Contas que definem de forma ampla a despesa de pessoal, incluindo  os gastos com pensionistas e inativos.

- 
Decisão desta Corte no sentido de possibilitar a dedução do gasto com pessoal as parcelas repassadas ao Estado do Paraná a título de participação no Imposto de Renda Retido na Fonte, descontados dos valores pagos ao seu funcionalismo.

- 
Não ter encontrado decisão desta Corte de Contas a respeito da exclusão do gasto com pessoal de verba de incentivo aos auditores fiscais do estado.

A Diretoria de Contas Estaduais lança a sua Instrução 322/06-DCE,  que informa, em relação ao questionamento principal (gastos com pensionistas), a existência de estudo específico sobre o tema por parte daquela unidade instrutiva, conclusiva pela possibilidade de exclusão dos gastos com pensionistas, in verbis:

... esta Diretoria realizou um estudo conjunto com a Diretoria Financeira deste Tribunal, protocolizado sob o nº 18814/06, em trâmite, em atendimento à Resolução 5.171/2004-TC, de 05 de agosto de 2004, que determinou o pronunciamento dos Entes envolvidos na discussão do tema “gastos com pensionistas”, para posterior apreciação desta Corte. Neste sentido, o referido estudo, através de ampla pesquisa construiu um cenário de como esta matéria tem sido tratada no Brasil, reunindo discussões e pareceres sobre o tema apreciado, inclusive por outros Tribunais de Contas, a fundamentação da norma legal, em especial o disposto no Art. 169 da Constituição Federal, base também invocada pelo consulente para justificar a não inclusão de gastos com pensionistas no referido limite legal. 

No final do referido trabalho, amparado pelos fatos e manifestações trazidos, bem como pelas limitações impostas pelo Art. 169 da CF, que definiu como despesas com pessoal Ativos e Inativos, a equipe conclui pela possibilidade de exclusão dos gastos com pensionistas da base de calculo dos limites de despesas com pessoal. 

Portanto, a decisão desta Casa sobre o referenciado estudo no protocolo nº. 18814/06, responderá sobre este item da presente consulta no que esta Diretoria sugere a proposição de regime de urgência no trâmite do referido estudo, ou o apensamento a este processo visando a unidade de decisão.

Em relação à divisão dos gastos com inativos por cada ente ou Poder, a DCE manifesta-se sobre a questão em relação à ótica orçamentária e financeira, concluindo pela impossibilidade de divisão sem que haja uma profunda alteração no montante das despesas e transferências orçamentárias, inclusive em relação aos valores e limites estabelecidos nas leis orçamentárias, inclusive a LDO; ou seja, com a sistemática que já vem ocorrendo a anos, nas propostas orçamentárias e diretrizes, ficou estabelecido que tais verbas não seriam apontadas como integrantes dos gastos e autorizações de cada poder, mas, apropriados ao próprio Poder Executivo Estadual:

Sobre o pleito exarado na letra “b” há que se ponderar os reflexos de cunho orçamentário e financeiro no âmbito de cada Poder, principalmente no aspecto de que tais custos devam ser suportados pelos respectivos órgãos que o integram. Tem-se hoje, que as transferências legais estabelecidas anualmente pela LDO aos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, limitadas percentualmente à Receita Líquida do Estado,  vem reduzindo a cada ano, comprometendo não somente os custos correntes desses Poderes, mas também a expansão e os investimentos que precisam ser realizados.

Desta forma, nas condições orçamentárias e financeiras atuais, em que não foram previstas na elaboração do Orçamento corrente tais despesas, não há como se atribuir aos referidos Poderes, nos limites consignados na LDO, os custos com Inativos sob pena de inviabilizar as atividades desses Entes e a realização da suas missões dispostas nas Constituições Estadual e Federal.

Com toda a propriedade, a DCE, ao abordar a questão da exclusão dos gastos com inativos pelo simples fato de existir o fundo previdenciário, aponta a sua impossibilidade de consideração genérica, na medida em que o relevante é o valor suportado pelas contribuições previdenciárias – estas sim que justificam a exclusão de tais valores, na mesma proporção – e não a mera existência do fundo, o que implica em incluir com gastos com inativos o diferencial a maior custeado com recursos orçamentários:

A proposição interposta na letra “c” não se atende pela simples existência de Fundo Próprio de Previdência, já que este atua como repassador dos recursos que o Tesouro Estadual remete, mensalmente, para pagamento dos inativos. Para ser legítima a exclusão dos recursos em destaque dos referidos limites, o Paranaprevidência teria que honrar os gastos com inativos com os recursos das contribuições patronais e do funcionalismo, ou com as Reservas Matemáticas constituídas. 

Na forma como vem sendo praticada, os Inativos estão cadastrados para serem pagos pelo Paranaprevidência, entretanto, os recursos utilizados são oriundos do Caixa Único do Tesouro Estadual, o que na visão desta Diretoria não descaracteriza a natureza destas despesas como sendo Despesas com Pessoal, nos termos da lei.

A questão da exclusão do IRRF como bem citado pela CJB e apontado também pela DCE já foi enfrentada por esta Corte de Contas, que decidiu pela sua possibilidade:

Quanto ao imposto de renda retido na fonte, descrito na letra “d”, vislumbra-se a pertinência do pedido visto que esta matéria já foi apreciada por esta Corte em consulta formulada pelo Tribunal de Justiça em conjunto com o Ministério Público Estadual, através do processo nº. 304607/02, e julgada procedente pela Resolução nº 7.598/02-TC, com base nos pareceres nº.s 7713/02 da Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos e de nº. 11689/02, do Ministério Público junto deste Tribunal.

Posiciona-se a DCE contra a exclusão dos gastos relativos à quota de produtividade, por entender a natureza de verba remuneratória e, portanto, alcançada pela norma do artigo 18, da LRF:

Do exposto, no entendimento desta Diretoria de Contas Estaduais, na presente consulta o tema que assiste razão ao consulente refere-se aos gastos com pensionistas, o qual como já esposado foi objeto de estudo, e a equipe técnica com base nas fundamentações se manifestou favorável à sua exclusão do limite de Despesas com Pessoal. Também há possibilidade ser acolhido a proposta de dedução do IRRF, em face da decisão desta Corte, como relatado anteriormente.

O Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer 18.274/06, com a presteza que o caso comportou, além de seu inegável caráter técnico enfrenta a questão pontualmente, apresentando as suas conclusões para cada tópico apresentado na inicial.

Em primeiro lugar, em relação ao tema principal (exclusão de gastos com pensionistas) conclui pela negativa, sustentando a constitucionalidade da norma inserida no artigo 18, da Lei de Responsabilidade Fiscal, até porque, entende que enquanto não julgada a Ação Direta de Inconstitucionalidade interposta contra a referida norma complementar, permanece válida a determinação da Lei Complementar 101/2.000:

Argumenta a Procuradoria Geral do Estado, no parecer que alicerça a consulta, que, para efeito de despesas de pessoal, a Constituição não prevê a inserção do quadro de pensionistas, pelo que referido quadro não poderia ser computado para este fim, nos termos do artigo 20, inciso II, da LC 101/2000. 

Sem embargo desse argumento, há expressa previsão legal, como despesa de pessoal dos pensionistas, no artigo 18, acima citado. Este Tribunal, interpretando este dispositivo, tem entendido a sua plena aplicabilidade, consoante se verifica nas decisões proferidas nos Protocolados n° 511510/01; n°206903/01 e n° 259516/03. 

Há quem defenda a inconstitucionalidade do artigo 18 da LRF. Se fosse tão manifesta esta inconstitucionalidade, o Governador do Estado, nos termos do artigo 103, V, da CF/99 – já teria proposto Ação Direta de Inconstitucionalidade. Antes disso, porém, não lhe é admissível declará-la, de modo difuso, inaplicável. 

E ainda que tivesse sido propostas Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) em face da norma inserta no artigo 18 da LRF, enquanto não concedida liminar ou julgada no mérito, permanece absolutamente vigente a regra em tela. 

E, como as regras como espécies normativas, diferentes dos princípios, não admitem ponderação, não há que se falar em não aplicação da regra contida no artigo 18 da LRF.  

Em relação à divisão dos gastos com pensionistas para cada ente ou Poder, o Ministério Público de Contas concorda com a conclusão da Diretoria de Contas Estaduais, ou seja, pela impossibilidade enquanto mantida a atual sistemática de diretrizes e normas orçamentárias e financeiras, mediante um ajuste das respectivas propostas e limites orçamentários:

Pertinente a este tema, como sustenta a Diretoria de Contas Estaduais – DCE impõe-se perquirir sobre os reflexos, de cunho orçamentário e financeiro, no quadro de inativos de cada Poder. Importa verificar se, efetivamente, as despesas referentes aos inativos devem (e podem) ser suportados pelos entes que o integram. 

Nessa perspectiva, consoante sustenta a DCE, deve-se averiguar se as transferências legais estabelecidas anualmente pela LDO aos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, limitadas percentualmente à Receita Líquida do Estado, vêm reduzindo a cada ano e, portanto, comprometendo não somente os custos correntes desses Poderes, mas também a expansão e os investimentos que precisam ser realizados. 

Assim sendo, conforme salienta o Órgão Técnico Instrutivo, nas condições orçamentárias e financeiras atuais, em que tais despesas não foram previstas na elaboração do Orçamento corrente, não há como se atribuir aos referidos Poderes, nos limites consignados na LDO, os custos com Inativos, sob pena de se inviabilizar as atividades desses Entes e a realização de suas missões dispostas nas Constituições Estadual e Federal.

Nada obstante o impedimento de cunho orçamentário relativo à impossibilidade de repassar a cada Poder o suporte dos gastos com os inativos das funções que lhes competem, importa verificar que, caso seja transferida a responsabilidade do Poder Executivo para os demais Poderes e para o Ministério Público referente aos seus servidores inativos, não haverá qualquer contrapartida do Poder Executivo, onerando sobremaneira os demais poderes, apenas para o fim de liberar o quantum do Poder Executivo para o fim de compor o índice de gastos com pessoal, o que afronta, inclusive, o princípio da separação dos poderes, inserto no artigo 2° da Constituição Federal.  

Por conseguinte, no que pertine a este tópico, conforme acima exposto, manifesta-se este Ministério Público no sentido de que as despesas com os Inativos dos Poderes Judiciário e Legislativo, inclusive Tribunal de Contas e Ministério Público devem continuar sendo computadas na formação do índice de gastos com pessoal, nos termos do artigo 20, II, da LC 101/2000.

Concorda o Ministério Público de Contas com a instrução da Diretoria de Contas Estaduais, sob a impossibilidade de exclusão de todo o gasto com inativos, pelo simples fato de existir o fundo previdenciário, devendo ser considerado como exclusão apenas o valor custeado com recursos de contribuições previdenciárias:

Consoante se depreende do dispositivo referido, a própria LRF excepciona o disposto no artigo 18, no que tange aos itens que integram as despesas de pessoal. Todavia, a exceção relativa aos inativos não se aplica ao caso em tela, relativo ao PARANAPREVIDENCIA, porque, in casu¸ os inativos não são custeados apenas por recursos provenientes de fundo específico, mas recebem aportes habituais do Estado do Paraná.  

Ainda que assim não fosse, não se pode descurar que o PARANAPREVIDENCIA não possui fundo absolutamente autônomo em relação ao Tesouro estadual, visto que o Fundo Próprio de Previdência atua, em verdade, como repassador dos recursos que o Tesouro Estadual remete, mensalmente, para pagamento dos inativos. Como destaca a DCE, “para ser legítima a exclusão dos recursos em destaque dos referidos limites, o PARANAPREVIDENCIA teria que honrar os gastos com inativos com os recursos das contribuições patronais e do funcionalismo, ou com as reservas Matemáticas constituídas”

No que diz respeito à exclusão dos valores repassados a titulo de imposto de renda retido na fonte, o parecer ministerial conclui pela negativa de possibilidade, inclusive mencionando posição da Procuradoria Geral da República, ao interpor Ação Direta de Inconstitucionalidade contra ato normativo em consulta respondida pelo Tribunal de Contas  do Rio Grande do Norte, que não teve o seu mérito decidido, em função de revogação da decisão normativa:

Contudo, resta claro qual o posicionamento da Procuradoria Geral da República, que se novamente provocada acerca do tema, com certeza ajuizará outra ADIn para questionar a constitucionalidade de ato praticado por agente público que exclua o Imposto de Renda Retido na Fonte como despesa de pessoal.

Assim, é prudente e recomendável que este Tribunal de Contas reveja seu posicionamento exarada na Consulta nº 304607/02, para evitar eventuais questionamentos judiciais acerca do tema, eis que conforme demonstramos neste pronunciamento, o Imposto de Renda Retido na Fonte deve ser considerado despesa com pessoal e conforme ponderou o Procurador Geral da República somente lei complementar pode definir quais despesas não são computadas para fins do artigo 18, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Além disso, mais um argumento favorável a que o IRPF retido na fonte permaneça considerado como despesa e não como receita é a regra jurídica de que o acessório segue o principal. Ora, o IRPF tem origem no pagamento do subsídio dos servidores. O pagamento é o principal e o imposto dele descontado e retido na fonte, é o acessório.   

Todos estes são argumentos de cunho jurídico. Há mais argumentos, porém. Dentre estes destaca-se um argumento de natureza política, que envolve a possibilidade de controle, por esta Corte, dos recursos obtidos por meio da despesa do Estado com a retenção do IRPF dos servidores públicos. Caso não seja entendido o pagamento do IRPF como uma despesa e sim como uma receita, isso levará ao completo descontrole de recursos públicos e a sua gestão fiscal. 

Diante do exposto, este Ministério Público opina para que a consulta referente a este item seja respondida no sentido de que o Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a folha de pagamento deve continuar a ser computado como gasto de pessoal.

Finalmente, em relação à quota de produtividade dos auditores fiscais, concorda com a posição da DCE, no sentido de que a verba não pode ser considerada como subvenção, mas sim, como gasto típico de pessoal, por constituir gratificação de qualquer natureza, eventual, mas, nem por isso, afastada da regra geral de caráter remuneratório.

Por despacho, determinei a anexação ao presente do Processo 18814/06, por se tratar de matéria parcialmente idêntica, levantada por minha proposição quando da discussão de processo de alerta ao Poder Executivo Estadual, para que a decisão neste protocolado abrangesse também o mesmo objeto do requerimento anexado.

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES (RELATOR – VOTO VENCEDOR)

Gastos com Pensionistas – Inconstitucionalidade

Com efeito, essa questão já foi por mim levantada em alguns procedimentos, tanto na apreciação de contas estaduais, como em procedimentos de alertas, em função de eventual conflito de normas, na medida em que o artigo 169 da Constituição Federal somente atribuiu competência a lei complementar para estabelecer limites de gastos com pessoal ativo e inativo, o que, efetivamente não seria o caso de pensionistas que, juridicamente, não se enquadram como despesas com ativos e inativos.

Entendo viável a negativa de aplicação integral da norma contida no artigo 18 da LC 101/2.000, excluindo os gastos com pensionistas dos gastos com pessoal, já que, entendo inconstitucional por abuso do poder normativo complementar.

Compartilho o entendimento da Diretoria de Contas Estaduais antes transcrito, até porque, complementado pelas informações contidas na Informação 925/05-IGC (exordial do requerimento 18814/06), que apresentam inclusive posições de outros Tribunais de Contas do Brasil:

Tribunal De Contas Do Rio Grande Do Sul

PROCESSO Nº 9.642-02.00/00-7

ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE VACARIA

Complementar Federal nº 101/2000. Despesas com pessoal. Definições.

Precedentes. Considerações.

“1) ...”?

3) Qual o conceito do Tribunal de Contas sobre Gastos com Pessoal”?

3. Nos terceiro e quinto questionamentos, S.Sa. busca saber qual o conceito desta Corte, respectivamente, sobre “Gastos com Pessoal” e “Verbas Indenizatórias”. Depreendemos, pelo teor da consulta e pela ordem como às questões foram formuladas, que o consulente busca esclarecimentos quanto às parcelas constitutivas da “despesa com pessoal”, face ao comando constitucional federal constante no caput do art. 169 (5), o qual foi objeto de regulamentação por meio da LRF, em especial, de seu art. 18, o qual regra o seguinte: 

“Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

“§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como ‘Outras Despesas de Pessoal’. 

“§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.”

3.1. Neste passo, considerando que não houve, até o momento, uma análise mais específica, no âmbito desta Corte, quanto à inclusão que a transcrita norma efetuou das despesas com as pensões no rol das despesas com pessoal, cabe nos proceder a um comentário em torno do tema.

No citado Estudo Sobre Alguns Dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi concluído que as despesas com os contratos de terceirização de mão-de-obra não poderiam ser consideradas como despesas com pessoal, nos termos postos no transcrito § 1º do art. 18 da LRF, eis que “esta regra desborda dos limites a que alude o caput do art. 169, o qual disciplina despesa tão-somente com pessoal ativo e inativo”. (Grifos dos autores).

Este entendimento foi acolhido pela Auditoria, no já referido Parecer nº 69/2000, bem como por meio dos Pareceres nºs 71/2000 e 73/2000. (6) 

Do referido Parecer nº 71/2000, extraímos o seguinte trecho, por pertinente ao

deslinde da matéria:

“Assim, pelos fundamentos expostos, deve conceder-se interpretação adequada aos dispositivos da ‘Lei de Responsabilidade Fiscal’, para fazer constar como ‘despesa com pessoal’ apenas aqueles valores que guardem sintonia com o mandamento do art. 169 da Constituição Federal.” (Os grifos são nossos.)

Embora no aludido Parecer não tenha a despesa atinente às pensões sido analisada, suas conclusões não deixam margem a dúvidas: somente as despesas que estejam em sintonia com o dispositivo constitucional podem ser caracterizadas como despesas com pessoal.

Nesta esteira, levando em conta que as despesas com pensionistas não estão expressamente referidas no caput do art. 169 da Lei Maior, não podem as mesmas ser consideradas como despesas com pessoal.

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

INSTRUÇÃO N. 05/2001  - Altera e revoga dispositivos da Instrução n. 1/2001 e dá outras providências 

 “O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, com base no art. 13, inciso XXIX da Lei Complementar n. 33, de 28 de junho de 1994, considerando a decisão plenária do dia 12 de dezembro de 2001 exarada nos autos da Consulta formulada pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, na qual o Tribunal Pleno deliberou que os gastos com inativos, conquanto integrem as despesas de pessoal, não devem ser levadas a efeito para o cômputo dos limites previstos no art. 20 da Lei Complementar n. 101 de 04 de maio de 2000, resolve alterar a redação do disposto nos artigos 3º, 5º, 6º e 7º e revogar o disposto no art. 4º da Instrução n. 1 de 18 de abril de 2001.

 

 Art.: 1º - Os artigos 3º, 5º, 6º e 7º da Instrução n. 1 de 18 de abril de 2001 passam a ter a seguinte redação:  

  “Art. 3º - No limite global de despesas de pessoal do Estado e dos Municípios, correspondente a 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida, não se incluem, por não poderem ser contingenciados pelos Administradores, os gastos com aposentadorias e pensões dos Poderes e Instituições a que se refere o artigo 20 da Lei Complementar n. 101/2000, incluídos os fundos, órgãos da administração direta e indireta, fundações instituídas e/ou mantidas pelo poder público e empresas estatais.”

...

 “Art. 5º - As pensões pagas aos servidores de quaisquer dos Poderes e Instituições do Estado são de responsabilidade do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG e do Instituto de Previdência dos Servidores Militares – IPSM, conforme o caso, e, nos municípios onde houver instituto de previdência próprio, do respectivo órgão previdenciário e, tais dispêndios não compõem o limite de gastos com pessoal do Poder Executivo.” 

...

 Sala das Sessões do Tribunal de Contas, aos 19 de dezembro de 2001.”

Tribunal De Contas Estado Do Rio Grande Do Norte

Processo nº 13.615/2001-TC

interessado: Presidente da CCI/TCE

Assusto: Despesas com inativos e Pensionistas

PARECER Nº 189/TCCJ

EMENTA: Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Limites das Despesas com Pessoal. Inativos e Pensionistas.

“1. O art. 19 da LRF; ao estabelecer os limites globais da despesa com pessoal, para fins do art. 169 da Constituição Federal, não incluiu os gastos com pensionistas, porquanto o dispositivo constitucional somente alude a despesa com pessoal ativo.

2. Em conseqüência, os limites específicos de cada Poder ou órgão não podem incluir tal despesa. 

3. Os gastos com inativos classificam-se como transferências correntes, constituindo despesa inserida no campo da seguridade social, área de atuação do Poder Executivo.

4. É razoável o entendimento de que a despesa com  inativos seja totalmente computada no limite do Poder Executivo.”

“A Presidência desta Corte pede que esta Consultoria opine sabre a solicitação formulada pela Presidente da Comissão de Controle Interno do Tribunal a respeito do entendimento relativo ao controle das despesas com Pessoal, especificamente no pertinente a aplicação dos arts. I8 e 19 da (Lei Complementar n 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A indagação se explica pelo falo de que as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal relativas as despesas com pessoal suscitam várias dúvidas, especialmente no tocante à computação dos gastos com inativos e pensionistas para fins de observância dos limites estabelecidos pelo citado diploma legal.

O problema tem origem ao art. 18 da aludida Lei que conceitua como despesa total com pessoal "o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas".

Por sua vez, o art. 19 deixa bem claro que os limites da despesa total com pessoal nele estabelecidos são para fins do disposto no art. 169 da Constituído da República. Ora, o art. 169 da Cata Magna preceitua o seguinte:

"Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar". 

Como se vê, a Lei Maior não faz qualquer referencia a despesas com pensionistas, limitando-se a mencionar o pessoal ativo e inativo. A exclusão da despesa com pensionistas do texto constitucional tem uma explicação lógica. O administrador, que tem controle completo sobre a despensa de pessoal ativo e algum comando sobre aquela relativa ao pessoal inativo, não pode ter qualquer ingerência sobre a despesa com pensionistas, pois as variáveis que a afetam escapam inteiramente à decisão do dirigente do órgão (grifo nosso).  Entre essas variáveis podem ser citadas: a existência de dependentes; o estado civil do servidor falecido; a longevidade do cônjuge viúvo; o casamento de dependentes menores. Além do mais, existem pensões que não decorrem de falecimento de servidor ativo ou inativo, mas que são concedidos por lei a familiares de pessoas que prestaram relevantes serviços à comunidade, mesmo sem haverem sido servidores públicos.

É fácil perceber, portanto que a despesa com pensionistas depende de fatos que não têm qualquer vínculo com a administração, de modo que sua inclusão para fins de apuração de limite e de responsabilidade do administrador não teria o menor sentido, Daí, não haver o constituinte feito menção a tal despesa no art. 169. 

Ao estabelecer os limites da despesa total de pessoal para cada ente da Federação, o art. 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal deixa claro que tais limites são feitos para fins do art. 169 da Constituição. Assim, se a despesa total com pessoal ativo e inativo dos Estados e Municípios é limitada a 60% da receita corrente líquida, é claro que a repartição desse limite entre os Poderes, efetivada pelo art. 20 da mesma Lei, com toda certeza não tem o condão de incluir, nos limites de cada Poder ou órgão a despesa com pensionistas. Assim, quando este último artigo fixa, no inciso II “a” o percentual de 3% para despesa de pessoal das Assembléias Legislativas e Tribunais de Contas não está incluindo nesse limite os gastos com pensionistas. 

...

É o parecer

Encaminhe-se o processo à Presidência deste Tribunal. 

Natal, 27 de junho de 2001.

José Daniel Diniz - Consultor Jurídico”

Reafirmo, portanto, a conclusão de negativa de aplicação parcial do artigo 18 da LC 101/2.000, m virtude de sua inconstitucionalidade face o disposto no artigo 169 da Constituição Federal, discordando, portanto, da conclusão do Ministério Público de Contas e corroborando a conclusão da Diretoria de Contas Estaduais.

Nem socorre o argumento ministerial de que a matéria por estar objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade ainda não decidida, nem em sede liminar, implica na presunção de legitimidade da norma integral do art. 18, da LRF, na medida em que, cediça a competência desta Corte de Contas de negar aplicação, ao caso concreto, de norma reputada como inconstitucional, inclusive por competência sumulada na jurisprudência do Excelso Pretório.

Não resta mais nenhuma dúvida, a partir do entendimento do Excelso Supremo Tribunal Federal sumulado sob número 347, que o "Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público".

''Nelson Hungria frisara: julgar da legalidade não é apenas apreciar a regularidade  formal do ato administrativo, é julgar de todas as condições intrínsecas e extrínsecas da sua legalidade (v. RT 275/25)
".  

Independentemente de outros argumentos, é  de competência das Cortes de Contas, expressamente outorgada pela Constituição Federal (artigos 70 e 71), a verificação da legalidade dos atos administrativos, inclusive por força dos princípios constitucionais de Administração Pública, insculpidos no artigo 37 da Carta Magna.

Em face desses preceitos basilares, cabe à Corte de Contas o exame das exigências legais nos casos enunciados e em geral a ela submetidos, colocando o seu exame em confronto com a Constituição, não procedendo o argumento da privatividade da interpretação das leis pelo Poder Judiciário. Se os atos submetidos ao Tribunal de Contas não estão conforme a Constituição logo são atos contra a lei, portanto inconstitucionais. Lúcio Bittencourt não foge deste ponto quando afirma caber a todos os tribunais ordinários ou especiais, apesar de pertencer a última palavra ao STF (O Controle ...., pag. 34), encontrando a adesão de Carlos Maximiliano (Comentários à Constituição, vol. III, 263)
. 

Certo também, que ao Tribunal de Contas "não compete a declaração de inconstitucionalidade de lei, nos termos do art. 116, que dá essa competência aos tribunais enumerados no art. 112 (Carlos Casimiro Costa, "Competência dos Tribunais de Contas", RDA 84/430; Themístocles Cavalcanti, "O Tribunal de Contas e sua competência constitucional", RDA 3/21)."  Todavia é deferida a inaplicabilidade da lei contrária à Constituição (normas e princípios) aos casos concretamente submetidos à apreciação da Corte de Contas, posto que "... há que distinguir entre declaração de inconstitucionalidade e não aplicação de leis inconstitucionais, pois esta é obrigação de qualquer tribunal ou órgão de qualquer dos poderes do Estado." (RMS n. 8.372, Rel. Min. Pedro Chaves, julg. 11.12.1961; Hahnemann Guimarães, 'Parecer', Arquivo do Ministério da Justiça e Negócios do Interior, 2/101, Ivan Lins, 'Apreciação da constitucionalidade das leis pelo Tribunal de Contas', Revista da Procuradoria Geral da Guanabara, 9/128; Adroaldo Mesquida da Costa, 'Parecer', tomo II, 1967, pag. 65; RF 194/121)."
  

Gastos com Inativos – Divisão por Ente ou Poder

Razão assiste à Diretoria de Contas Estaduais e ao Ministério Público de Contas, em relação à negativa de repartição dos valores com inativos por ente (Ministério Público e Tribunal de Contas) e por Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Em primeiro lugar, pertinente, como fundamentação à conclusão, a seguinte observação da instrução da Diretoria de Contas Estaduais:

Quanto a atribuir aos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público a responsabilidade de assumir seus Inativos, nos termos aqui propostos, num primeiro momento há que se provocar uma discussão sobre a participação desses Poderes no Orçamento Geral do Estado, especificamente quanto aos limites estabelecidos na LDO, e a adequação desses limites proporcionalmente ao impacto da inclusão desses gastos em termos orçamentários e financeiros. Num segundo momento deve haver uma avaliação das disposições contidas na Lei 12.398/98 quanto à formalização de instrumentos de gestão para custeio dos benefícios através dos fundos previdenciários e financeiros, onde enquanto perdurar a manutenção deste último através de recursos do Tesouro Geral do Estado, não há como desconsiderar tais gastos como se fosse atribuições exclusiva do Paranaprevidência que atua como agente repassador.

Em segundo lugar, ressalte-se, que estamos a falar apenas sobre o valor efetivamente apropriado como gastos de pessoal, ou seja, o valor não custeado atualmente com contribuições previdenciárias e recursos do fundo previdenciário, ou seja, sobre o repasse a maior realizado com recursos orçamentários do Tesouro Estadual.

Mantenho, pois, a minha posição adotada nas contas de governo do exercício de 2.002, no sentido de que:

Considerando que é possível somente à criação de um Fundo Previdenciário por ente da Federação (Portaria nº 4.992/99, alterada pela Portaria nº 7.796/00), os inativos e pensionistas de todos os Poderes e Órgãos que formam o ente deveriam fazer parte de uma conta só, uma vez que representam despesas típicas de regimes previdenciários gerenciados pelo Poder Executivo de forma direta ou indireta. (grifo nosso)

No mesmo sentido entendeu o Tribunal de Contas da Paraíba: “Dessume-se, então, que as despesas com inativos não podem ser consignadas a Poderes ou órgãos, especificamente, posto que, afora o Poder Executivo, os demais Poderes e órgãos não teriam como gerenciar receitas e despesas previdenciárias, e seriam, conseqüentemente, gravados com o ônus de não poderem remediar eventuais excessos, comprometendo até mesmo as suas funções institucionais, o que constitucionalmente seria inconcebível.”   

O Executivo é o Poder que tem o condão de administrar o ente Federado como um todo, incluindo as receitas e despesas de natureza previdenciária. Analisando alguns dispositivos da própria LRF, esse entendimento é enaltecido, como por exemplo, no artigo 53 da lei que dispõe sobre o Relatório Resumido de Execução Orçamentária, há a obrigação exclusiva do Executivo de demonstrar as receitas e despesas do sistema previdenciário, bem como suas projeções atuariais. Bem como nos demais artigos da lei que tratam das despesas com inativos e pensionistas.

O artigo 18 da LRF estabelece o que se entende por despesa total com pessoal para o ente da federação “somatório dos gastos do ente de Federação ...”, incluindo os inativos e os pensionistas, portanto para o limite global do ente. O artigo 19 da lei discrimina os percentuais da despesa com pessoal, também por ente da Federação. Sendo que a novidade apresenta-se no artigo 20, que estabelece os chamados limites específicos para cada Poder ou órgão, quando fala em “repartição dos limites globais”.

Pela interpretação sistemática dos artigos da LRF que tratam de despesas previdenciárias, com os artigos da Constituição Federal introduzidos pela Emenda Constitucional nº 20, bem como com a legislação ordinária dela decorrente, pode-se entender que as despesas com inativos e pensionistas excluem-se da verificação dos limites específicos de gastos com pessoal dos Poderes e órgãos. Integrando, no entanto, e sem dúvida alguma, os limites globais dos entes Federados. Desde que, sejam mantidos por um Fundo de Previdência, que se gerenciado exclusivamente pelo Poder Executivo, de forma eficiente, de modo a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, irá certamente, desonerar o tesouro, concorrendo para o equilíbrio das despesas com pessoal, na medida em que forem sendo deduzidas do montante, conforme previsto no inciso VI, do § 1º da art. 19 da Lei Complementar nº 101/2000.

A par disto, cabem ainda comentários acerca do Paranaprevidência, uma vez que segundo o artigo 5º da Lei 12.398/98: “A Paranaprevidência vincular-se-á, por cooperação ao Governo do Estado do Paraná, através do Secretário Especial para Assuntos de Previdência, que supervisionará a execução do Contrato de Gestão a ser celebrado entre ela e o Estado do Paraná, observando o disposto nesta Lei e no Estatuto da Instituição”.

Clara fica a vinculação por cooperação e a execução por Contrato de Gestão, bem como a responsabilidade do Secretário Especial para Assuntos de Previdência, cargo este do Quadro do Poder Executivo (hoje inexistente), em supervisionar a execução do Contrato de Gestão.

O Governo Estadual foi o responsável pela implantação e estruturação do sistema previdenciário, assim como foi e continua sendo, o responsável pelo passivo previdenciário existente. A legislação previdenciária do Estado não editou regras claras e objetivas quanto à obrigatoriedade da formalização dos Contratos de Gestão entre todos os Poderes e Órgãos com o Paranaprevidência, nem tampouco se preocupou em definir como ficariam as políticas previdenciárias dos mesmos, restando a área previdenciária, uma vez concentrada num fundo só, o Paranaprevidência, sob a tutela e responsabilidade do Poder Executivo.

Portanto, enquanto não definidos, firmados e em plena execução, os referidos Contratos de Gestão entre os Poderes e Órgãos e o Paranaprevidência, os mesmos excluem de seus cômputos dos limites de pessoal os pensionistas, os quais obrigatoriamente devem integrar o cálculo das despesas com pessoal do Poder Executivo, relembrando que a presente determinação é válida para o exercício de 2003, pois reflete alteração de orientação e posicionamento desta Corte.”

Exclusão do valor do IRRF – Caráter Financeiro - Exclusão

Mesmo reconhecendo o caráter controvertido da posição adotada por esta Corte de Contas na Resolução nº 7598/2002, ou seja, de possibilitar a dedução dos valores pagos com pessoal a parcela que, em última análise financeira, retorna aos Tesouro Estadual como receita repassada pela União Federal por conta da participação no Imposto de Renda Retido de seus servidores públicos, divirjo da conclusão ministerial, propondo a manutenção da referida deliberação plenária, inclusive com base na posição por mim sustentada enquanto Procurador Geral na época:

Nos inclinamos no sentido da possibilidade de dedução, do total de gastos com pessoal, do IRRF que, na forma prevista no art. 157, I, da CF, compuserem a receita do Tesouro do Estado, principalmente em função de sua nova classificação a partir do exercício de 2002, ou seja, como receita tributária do ente. De igual forma, nos parece procedente a análise dos efeitos financeiros desse mecanismo, ou seja, aquela verba que seria, em tese, despesa de pessoal (desconto na fonte de seus servidores), ao mesmo tempo, ingressa como receita tributária do próprio ente, inexistindo, assim, o conceito financeiro  de despesa típica. A conclusão, portanto, parte desse pressuposto e teria validade enquanto não modificada a sistemática constitucional e orçamentária.

Mesmo reconhecendo que a matéria é controversa no campo das orientações dos demais Tribunais de Contas do Brasil, compartilhamos o mesmo entendimento contida no Parecer Coletivo nº 2/2002 do TCE/RS. Embora ocorram, neste precedente, algumas diferenças operacionais destoantes do modelo adotado no Estado do Paraná, ocorrem, sob a ótica dos pressupostos, identidade de situações, principalmente em relação aos critérios interpretativos da LRF e seu caráter eminentemente financeiro, para extrair os conceitos de gastos e despesas com pessoal, razão pela qual, neste particular, ratificamos a fundamentação interpretativa do citado Parecer Coletivo  que, por amor à brevidade, nos reportamos, com as ressalvas das questões operacionais e contábeis que divergem do modelo e procedimentos do Estado do Paraná.

Em relação à manifestação da Inspetoria Geral de Controle, não vemos impedimento no fato de tal questão não estar disciplinada pela Secretaria do Tesouro Nacional, na medida em que, entendemos que a competência normativa da STN é restrita em relação aos modelos de consolidação das contas públicas, não autorizando, por isso, competência exclusiva interpretativa da LRF, também facultado às Cortes de Contas. Aliás, vale a lembrança de precedente deste Tribunal de Contas, em relação à dedução dos gastos com pessoal relativo ao Programa Médico da Família, que, de igual sorte, não foi abordado ou incluído nas versões dos modelos elaborados pela STN.

O fato de também não existir, no conceito de gastos dedutíveis, previsão expressa na LRF do IRRF, é de se considerar que, conforme vasta argumentação sobre a hermenêutica jurídica transcrita no parecer do TCE/RS, a qual remetemos como parte integrante deste opinativo, não torna impeditivo a análise interpretativa e integrativa das normas jurídicas, sobretudo no caso em que não há vedação legal, mas simplesmente o não tratamento da matéria no preceito legal, que tornam-se institutos e efeitos distintos.

Assim colocada a questão, novamente trazendo a ressalva de que nossa concordância com o Parecer Coletivo nº 02/2002 do TCE/RS, refere-se apenas à fundamentação jurídica e interpretativa e não às questões operacionais e contábeis – pois são situações distintas no plano procedimental, somos pela resposta positiva à consulta, no sentido de possibilitar a dedução dos gastos com pessoal, nos relatórios fiscais derivados da LRF, da parcela do IRRF mencionada no art. 157, I, da CF, que integra a receita tributária do ente, com seus efeitos financeiros daí decorrentes.

Dedução de gastos com inativos – Fundo Previdenciário

Nenhuma dúvida remanesce, após as lúcidas conclusões da Diretoria de Contas Estaduais e do Ministério Público de Contas, que nos termos da Lei Complementar 101/2.000, apenas devem ser deduzidos dos gastos com pessoal as despesas com inativos que forem suportadas com recursos e contribuições próprias do fundo previdenciário, considerando-se, pois, os repasses orçamentários excedentes como legítimos gastos de pessoal inativo, já que, não há aqui aportes de recursos vinculados, mas de recursos orçamentários.

Prêmio de Produtividade – Auditores Fiscais

Nada há a ser acrescentado ou reparado às conclusões da instrução da Diretoria de Contas Estaduais e do parecer do Ministério Público de Contas, na medida em que, descabida a consideração que tal gratificação ou pagamento, seria relativo a subvenção; ao contrário, é remuneração tipificada sem inconstitucionalidades no artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO VENCIDO):

Da Quota de Produtividade Paga aos Auditores Fiscais

1.
De início, devo consignar que corroboro integralmente a conclusão do i. relator no tocante ao caráter remuneratório da quota de produtividade paga aos auditores fiscais do Estado, sendo que essa gratificação integra os gastos com pessoal, devendo, pois, ser considerada para os efeitos dos cálculos e limites de despesas previstas no art. 169 da Carta Política de 1988 e arts. 18 a 20, da Lei Complementar nº 101/2000.

Da Obrigatoriedade de Inclusão do IRRF na Despesa de Pessoal

2.
Quanto à obrigatoriedade ou não da inclusão do valor correspondente ao imposto de renda retido na fonte nos cálculos e limites impostos nos artigos 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000), entendo que o art. 157, I, da Constituição Federal não permite interpretação no sentido de se excluir essa despesa.

3.
Diz o art. 157, I, da Constituição que pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: “I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem”.

4.
Da leitura do dispositivo constitucional, verifica-se que o imposto de renda é receita derivada da União, que é obrigatoriamente repartida para os Estados e o Distrito Federal. 

5.
Nota-se que a Seção VI (“Da repartição das receitas tributárias”) encontra-se no Título VI (“DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO”). Dessarte, a despesa com pessoal (art. 169/CF-88) é calculada, para os efeitos dos limites impostos pela LRF, pelo seu valor bruto. Vale dizer, quem paga o IR é o servidor ativo, inativo ou pensionista, cabendo-se ao Estado tão-só a figura de responsável pela retenção e recolhimento do valor devido, nos termos do Código Tributário Nacional.

6.
Ocorre, contudo, que a Constituição Federal resolveu repartir o produto da arrecadação do imposto de renda, incidente na fonte, com os próprios responsáveis pelo retenção do tributo de seus servidores. Isso, entretanto, não tem o condão de se fazer concluir que a despesa de pessoal, suportada pelo ente público, seja deduzida desse valor, para os efeitos dos arts. 18 a 20 da LRF.  

7.
Dessa forma, o contribuinte do imposto de renda, in casu, é o servidor ativo, inativo ou pensionista, ao auferir a renda proveniente de seus vencimentos ou proventos. O Estado só é o responsável pela retenção e recolhimento do tributo. O servidor só se qualifica como contribuinte porque aufere a renda, a qual é despesa do órgão pagador. Ad argumentandum, caso se admitisse que o IRRF fosse tão só receita do Estado, não haveria o contribuinte, porque a hipótese de incidência do imposto é exatamente o recebimento de renda.

8.
Por essas razões, senhor presidente, respondo à consulta, nesse ponto, no sentido da impossibilidade de exclusão da despesa de pessoal, relativa ao valor do imposto de renda retido na fonte, dos cálculos e limites impostos pelo art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000).

Da Inclusão dos Pensionistas como Despesa de Pessoal

9.
Quanto à obrigatoriedade ou não da inclusão da despesa com os pensionistas nos cálculos e limites impostos nos artigos 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000), entendo que o art. 169 da Constituição Federal dispõe sobre o gênero “despesa de pessoal”, tendo expressamente consignado as espécies “ativo e inativo”. 

10.
Ocorre, porém, que o fato da Constituição não ter mencionado a espécie de despesa de pessoal  “pensionista” não permite interpretação no sentido de se excluir essa despesa, pois ao se referir ao gênero (“despesas de pessoal”) a Constituição também compreende todas as espécies, mesmo aquelas que não tenham sido mencionadas expressamente, que é o caso da despesa com pessoal relativa aos pensionistas, tendo, inclusive, a LRF feito verdadeira interpretação autêntica do dispositivo constitucional.

11.
Diante disso, voto por que o Tribunal responda ao consulente pela  impossibilidade da exclusão da despesa de pessoal com pensionistas dos cálculos e limites impostos pelo art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000).

12.
Com relação às despesas com inativos e pensionistas custeadas com recursos próprios do fundo previdenciário gerido pelo Paraná Previdência, corroboro as conclusões do i. Conselheiro-Relator, deixando assente que os valores dessas despesas só poderão ser excluídos dos cálculos e limites impostos pelo art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000) se, efetivamente, forem suportados com os recursos próprios do fundo previdenciário, em conformidade com o disposto no art. 19, § 1º, VI, da LRF.

13.
Caso contrário, constarão do orçamento fiscal do Estado e serão incluídas, obrigatoriamente, nos referidos cálculos e limites do art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000).

14.
Por isso, senhor presidente, voto por que o Tribunal responda ao consulente no sentido da possibilidade da exclusão dos valores relativos às despesas com pessoal inativo e pensionista dos cálculos e limites impostos pela LRF, desde que as despesas com inativos e pensionistas sejam, efetivamente, custeadas com recursos próprios do fundo previdenciário gerido pelo Paraná Previdência e não com recursos oriundos de aportes do orçamento fiscal do Estado, tudo em conformidade com o disposto no art. 19,  § 1º, VI, da Lei Complementar nº 101/2000.

Das Despesas com Inativos e Pensionistas

15.
O último tema tratado na consulta diz respeito à inclusão das despesas com pessoal inativo e pensionista dos poderes e órgãos que compõem o Estado.

16.
Nesse ponto, entendo que, enquanto o fundo previdenciário não tiver recursos próprios capazes de honrar os compromissos assumidos com os inativos e pensionistas, as dotações orçamentárias e os aportes financeiros correspondentes devem ser consignados aos respectivos Poderes e órgãos que manterão a folha de inativos e pensionistas, sendo que esses valores comporão, necessariamente, os cálculos e limites impostos pelo art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20,  notadamente o inciso II, alíneas “a” a “d”, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000).

17.
Costumes administrativos arraigados no Estado, concernentes ao pagamento de despesas de pessoal inativo e pensionistas, e a necessária mudança de procedimentos não devem constituir entraves burocráticos à efetividade das normas esculpidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

18.
Em face do exposto, senhor presidente, também nesse item, peço vênia ao Relator por dissentir de seu voto, para manifestar-me no sentido de que as dotações orçamentárias e aportes financeiros correspondentes devem ser consignados aos respectivos Poderes e órgãos que manterão a folha de inativos e pensionistas, sendo que esses valores comporão, necessariamente, os cálculos e limites impostos pelo art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20,  notadamente o inciso II, alíneas “a” a “d”, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-101/2000).

É como voto.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por maioria, vencido parcialmente o Auditor Eduardo de Sousa Lemos, responder à consulta nos termos do voto do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, acima expostos.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, EDUARDO DE SOUSA LEMOS e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 26 de outubro de 2006.

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Conselheiro Relator

HEINZ GEORG HERWIG
Presidente
� ROSAS, R. O Controle dos Atos Administrativos pelo Tribunal de Contas. VIII Congresso Brasileiro dos Tribunais de Contas, ano de 1975,  Anais, Vol. 02, P.  465.


� ROSAS, R. Direito Sumular, 3. ed. São Paulo; RT. 1986. P. 146.


� Idem.





